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LI Leis Internacionais CF Constituição Federal

C OIT Convenções da Organização 

Internacional do Trabalho

CLT Consolidação das Leis do Trabalho

CCT Convenções Coletivas do Trabalho NRT Norma Regulamentadora

NT Notas Técnicas do M.T.E

CLT - Consolidação das Leis do Trabalho
Lei 6.514 de 22 de dezembro de 1977

É  de  obrigação  legal  para  os  empregadores  a  Lei  nº  6.514,  de  22  de dezembro de   1977   

relativa   a   segurança   e   medicina   do   trabalho   e   outras providências, especificamente para 

os fabricantes de bens de capital a seção XI – Das Máquinas e Equipamentos, os Artigos 184, 185 e 

186 da CLT.

Lei atualmente em vigor.

Lei nº 6.514/77 de 22 de dezembro de 1977.

Artigos da CLT - 184 – 185 – 186
CLT - Seção XI - Das máquinas e equipamentos

Art.184 As máquinas e os equipamentos deverão ser dotados de dispositivos de partida e parada 

e outros que se fizerem necessários para a prevenção de acidentes do trabalho, especialmente 

quanto ao risco de acionamento acidental.

Parágrafo único. É proibida a fabricação, a importação, a venda, a locação e o uso de máquinas e 

equipamentos que não atendam ao disposto neste artigo.
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Art.185 Os reparos, limpeza e ajustes somente poderão ser executados com as máquinas paradas, 

salvo se o movimento for indispensável à realização do ajuste.

Art.186 O Ministério do Trabalho estabelecerá normas adicionais sobre proteção e medidas de 

segurança na operação de máquinas e equipamentos, especialmente quanto à proteção das partes 

móveis, distância entre estas, vias de acesso às máquinas e equipamentos de   grandes dimensões, 

emprego de ferramentas, sua adequação e medidas de proteção exigidas quando motorizadas ou 

elétricas.

Código de Defesa do Consumidor Lei Nº 8.078,  
de 11 de setembro de 1990
Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências.

TÍTULO I

Direitos do Consumidor

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Art. 1.° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem 

pública e interesse social, nos termos dos arts. 5.°, inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição 

Federal e art. 48 de suas Disposições Transitórias.

Art. 2.° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como 

destinatário final.

CAPÍTULO V

Das Práticas Comerciais

SEÇÃO IV

Das Práticas Abusivas

VIII - colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em desacordo com as 

normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas específicas não existirem, pela 

Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional 

de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro);
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OIT – Organização Internacional do Trabalho

O Brasil em 1994 se tornou signatário da Convenção nº 119 da OIT- sobre Proteção de Máquinas, 

por meio do Decreto nº1.255 que adotou integralmente o conteúdo desta convenção. A redação da 

Convenção é de 1963, contendo os mesmos conceitos empregados na NR12.

DECRETO nº 1255: Promulga a Convenção nº 119, da Organização Internacional do Trabalho, 

sobre Proteção das Máquinas, concluída em Genebra, em 25 de junho de 1963.

Convenção n°119 da OIT.

EMBARGO OU INTERDIÇÃO

A Portaria SIT nº 199 de 17 de janeiro de 2011, estabelece a regulamentação da NR-3 EMBARGO 

OU INTERDIÇÃO, abaixo reproduzida:

1. Embargo e interdição são medidas de urgência, adotadas a partir da constatação de situação de 

trabalho que caracterize risco grave e iminente ao trabalhador.

3.1.1 Considera-se grave e iminente risco toda condição ou situação de trabalho que possa causar 

acidente ou doença relacionada ao trabalho com lesão grave à integridade física do trabalhador.
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2. A interdição implica a paralisação total ou parcial do estabelecimento, setor de serviço, máquina 

ou equipamento.

3. O embargo implica a paralisação total ou parcial da obra.

3.3.1 Considera-se obra todo e qualquer serviço de engenharia de construção, montagem, 

instalação, manutenção ou reforma.

4. Durante a vigência da interdição ou do embargo, podem ser desenvolvidas atividades necessárias 

à correção da situação de grave e iminente risco, desde que adotadas medidas de proteção 

adequadas dos trabalhadores envolvidos.

5. Durante a paralisação decorrente da imposição de interdição ou embargo, os empregados devem 

receber os salários como se estivessem em efetivo exercício.

6. Quando o agente da inspeção do trabalho constatar situação de grave e iminente risco à saúde 

e/ou integridade física do trabalhador, com base em critérios técnicos, deverá propor de imediato 

à autoridade regional competente a interdição do estabelecimento, setor de serviço, máquina ou 

equipamento, ou o embargo parcial ou total da obra, determinando as medidas que deverão ser 

adotadas para a correção das situações de risco.

7. A autoridade regional competente, à vista de novo laudo técnico do agente da inspeção do 

trabalho, procederá à suspensão ou não da interdição ou embargo.

8. A autoridade regional competente, à vista de relatório circunstanciado, elaborado por agente 

da inspeção do trabalho que comprove o descumprimento reiterado das disposições legais e/ou 

regulamentares sobre segurança e saúde do trabalhador, poderá convocar representante legal da 

empresa para apurar o motivo da irregularidade e propor solução para corrigir as situações que 

estejam em desacordo com exigências legais.

28.2.3.1 Entende-se por descumprimento reiterado a lavratura do auto de infração por 3 (três) 

vezes no tocante ao descumprimento do mesmo item de norma regulamentadora ou a negligência 

do empregador em cumprir as disposições legais e/ou regulamentares sobre segurança e saúde 

do trabalhador, violando-as reiteradamente, deixando de atender às advertências, intimações ou 

sanções e sob reiterada ação fiscal por parte dos agentes da inspeção do trabalho.
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FISCALIZAÇÃO E PENALIDADES

A Portaria MTE nº 11 de 09 de janeiro de 2015 aprova a redação da NR-28 FISCALIZAÇÃO E 

PENALIDADES, abaixo reproduzida:

FISCALIZAÇÃO

1. A fiscalização do cumprimento das disposições legais e/ou regulamentares sobre segurança e 

saúde do trabalhador será efetuada obedecendo ao disposto nos Decretos n.º 55.841, de 15/03/65, 

e n.º 97.995, de 26/07/89, no Título VII da CLT e no § 3º do art. 6º da Lei n.º 7.855, de 24/10/89 e 

nesta Norma Regulamentadora.

2. Aos processos resultantes da ação fiscalizadora é facultado anexar quaisquer documentos, 

quer de pormenorização de fatos circunstanciais, quer comprobatórios, podendo, no exercício das 

funções de inspeção do trabalho, o agente de inspeção do trabalho usar de todos os meios, inclusive 

audiovisuais, necessários à comprovação da infração.

3. O agente da inspeção do trabalho deverá lavrar o respectivo auto de infração à vista de 

descumprimento dos preceitos legais e/ou regulamentares contidos nas Normas Regulamentadoras 

urbanas e rurais, considerando o critério da dupla visita, elencados no Decreto n.º 55.841, de 

15/03/65, no Título VII da CLT e no § 3º do art. 6º da Lei n.º 7.855, de 24/10/89.

4. O agente da inspeção do trabalho, com base em critérios técnicos, poderá notificar os 

empregadores concedendo prazos para a correção das irregularidades encontradas.

GRAU DE RISCO
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5. O prazo para cumprimento dos itens notificados deverá ser limitado a, no máximo, 60 (sessenta) 

dias.

6. A autoridade regional competente, diante de solicitação escrita do notificado, acompanhada de 

exposição de motivos relevantes, apresentada no prazo de 10 dias do recebimento da notificação, 

poderá prorrogar por 120 (cento e vinte) dias, contados da data do Termo de Notificação, o prazo 

para seu cumprimento.

7. A concessão de prazos superiores a 120 (cento e vinte) dias fica condicionada à prévia 

negociação entre o notificado e o sindicato representante da categoria dos empregados, com a 

presença da autoridade regional competente.

8. A empresa poderá recorrer ou solicitar prorrogação de prazo de cada item notificado até no 

máximo 10 (dez) dias a contar da data de emissão da notificação.

28.1.5 Poderão ainda os agentes da inspeção do trabalho lavrar auto de infração pelo 

descumprimento dos preceitos legais e/ou regulamentares sobre segurança e saúde do trabalhador, 

à vista de laudo técnico emitido por engenheiro de segurança do trabalho ou médico do trabalho, 

devidamente habilitado.

PENALIDADES.

28.3.1 As infrações aos preceitos legais e/ou regulamentadores sobre segurança e saúde do 

trabalhador terão as penalidades aplicadas conforme o disposto no quadro de gradação de multas 

(Anexo I), obedecendo às infrações previstas no quadro de classificação das infrações (Anexo II) 

desta Norma.

28.3.1.1 Em caso de reincidência, embaraço ou resistência à fiscalização, emprego de artifício ou 

simulação com o objetivo de fraudar a lei, a multa será aplicada na forma do art. 201, parágrafo 

único, da CLT, conforme os valores estabelecidos no corpo da Norma referida.

RESPONSÁVEL TÉCNICO

Toda indústria deve ter Responsável Técnico

Capitulo 12.5.2, alínea “b” da NR-12.

Lei nº 5.194, de 24 dez de 1966.
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Lei nº 6.496, de 07 dez de 1977.

PROFISSIONAL DE SEGURANÇA E EM MEDICINA DO TRABALHO

Conforme a NR-4:

É necessária a Relação da Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE, com o 

correspondente Grau de Risco – GR, para fins de dimensionamento dos Serviços Especializados em 

Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho – SESMT.

DIMENSIONAMENTO DOS SESMT

Grau
 de 

Risco

50 
a 

100

101 
a 

250

251
a 

500

501
a 

1.000

1.001
a 

2.000

2.001
a 

3.500

3.501
a 

5.000

Acima de 5000 
Para cada grupo 
De 4000 ou fração 
acima 2000**

1 Técnico Seg. Trabalho
Engenheiro Seg. Trabalho
Aux. Enferm. do Trabalho
Enfermeiro do Trabalho
Médico do Trabalho

1 1 1
1* 
1 
 
1

2 
1 
1 
1* 
1

1 
1* 
1 
 
1*

2 Técnico Seg. Trabalho
Engenheiro Seg. Trabalho
Aux. Enferm. do Trabalho
Enfermeiro do Trabalho
Médico do Trabalho

1 4 
1* 
1 
1*

2
1
1

1

5
1
1
1
1

1
1*
1

1

3 Técnico Seg. Trabalho
Engenheiro Seg. Trabalho
Aux. Enferm. do Trabalho
Enfermeiro do Trabalho
Médico do Trabalho

1 2 3
1*

1*

4
1
1

1

5
1
1

1

8
2
2

2

10
3
1
1
3

4 Técnico Seg. Trabalho
Engenheiro Seg. Trabalho
Aux. Enferm. do Trabalho
Enfermeiro do Trabalho
Médico do Trabalho

1 2
1*

1*

3
1*

1*

4
1
1

1

5
1
1

1

8
2
2

2

10
3
1
1
3

3
1
1

1

(*) Tempo parcial (mínimo de três horas)
 
(**) O dimensionamento total deverá ser feito levando-se em consideração o 
dimensionamento do(s) grupo(s) de 4000 ou fração acima de 2000.

OBS: Hospitais, Ambulatórios, Maternidade, Casas de 
Saúde e Repouso, Clínicas e estabelecimentos similares 
com mais de 500 (quinhentos) empregados deverão 
contratar um Enfermeiro em tempo integral.

Técnicos

N.º de Empregados no 
estabelecimento

CNAE da empresa Grau de Risco
Dimensionamento  

dos SESMT
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Associação Brasileira da Indústria de Máquinas e Equipamentos 

Sindicato Nacional da Indústria de Máquinas 

Nós somos a Associação Brasileira da Indústria de Máquinas e Equipamentos, atuamos 

há mais de 85 anos para impulsionar o crescimento da indústria com foco na inovação 

tecnológica e na geração de negócios.

Estruturada nacionalmente com 9 unidades distribuídas pelo Brasil, representa 

atualmente cerca de 7.500 empresas dos mais diferentes segmentos fabricantes de bens 

de capital mecânicos, cujo desempenho tem impacto direto sobre os demais setores 

produtivos nacionais.


